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SEMANA DE 04 A 08 DE ABRIL DE 2016 
 

1. ALBUQUERQUE, Lorena Carneiro Vaz de Carvalho.  O instituto dos alimentos provisórios e o seu caráter 
assistencial.  ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 49, p. 660-659, dez. 2015. 

 
2. ______.  Os honorários sucumbenciais compreendidos como verbas de natureza alimentar, à luz do novo 

Código de Processo Civil.  ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 45, p. 605-604, nov. 

2015. 
 

3. AMORIM, Camila Silva de.  Crise ambiental, biocombustíveis e políticas públicas: biocombustível como 
componente sustentável em benefício do meio ambiente.  Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo 

Horizonte, v. 14, n. 83, p. 17-33, set./out. 2015. 
 

4. ARAUJO, Luciano Vianna.  A aplicação do Direito à espécie pelas Cortes Superiores: desde os precedentes 
do Enunciado 456 do STF até o art. 1.034 do CPC/2015.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 250, p. 

403-434, dez. 2015. 
 

5. BAPTISTA, Patricia.  A evolução do estado regulador no Brasil: desenvolvimento, globalização, paternalismo e 
judicialização.  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 175, p. 59-65, set. 2015. 

 
6. BELTRÃO, Silvio Romero.  Tutela jurídica da personalidade humana após a morte: conflitos em face da 

legitimidade ativa.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 247, p. 177-195, set. 2015. 

 
7. BONATO, Giovanni.  Os référés.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 250, p. 217-239, dez. 2015. 

 
8. CABETTE, Eduardo Luiz Santos.  A inconstitucionalidade do artigo 305 do Código de Trânsito Brasileiro.  

ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 48, p. 647-645, dez. 2015. 

 
9. CARPES, Artur Thompsen.  O Superior Tribunal de Justiça e a razoabilidade no reexame do juízo de 

admissibilidade da denunciação de lide.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 250, p. 365-382, dez. 

2015. 
 

10. CARVALHO, Luciano Sabóia Rinaldi de.  A gratuidade de justiça na litigância de má-fé.  Justiça e Cidadania, 

Rio de Janeiro, n. 181, p. 44-46, set. 2015. 
 

11. CARVALHO, Raphaelle Costa.  O incidente de resolução de demandas repetitivas: breve análise de sua 
estrutura e de seu papel na realidade processual brasileira.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 250, 

p. 289-313, dez. 2015. 
 

12. COPOLA, Gina.  A necessidade de concessão de oportunidade para oferta de defesa prévia em ação de 
improbidade: contraditório.  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 175, p. 29-32, set. 2015. 

 
13. COSTA, Ana Paula Castelo Branco; COSTA, Luiz Cláudio Pires.  Planejamento urbano em Manaus e o estudo 

de impacto de vizinhança.  Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 14, n. 83, p. 9-16, 

set./out. 2015.  
 

14. COSTA, Susana Henriques da; FRANCISCO, João Eberhardt.  Uma hipótese de defendant class action no 
CPC?: o papel do Ministério Público na efetivação do contraditório nas demandas possessórias propostas em 
face de pessoas desconhecidas.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 250, p. 315-337, dez. 2015. 

 
15. CUNHA, Guilherme Antunes da; SILVA, Jessica Zimmer da.  Os efeitos civis da fixação de valor reparatório 

aos prejuízos da vítima na sentença criminal: a reforma do Código de Processo Penal, a interpretação 
conforme a Constituição e o contraditório no novo Código de Processo Civil.  Revista de Processo, São 

Paulo, v. 40, n. 247, p. 17-47, set. 2015. 
 

16. DI SPIRITO, Marco Paulo Denucci.  Controle de formação e controle de conteúdo do negócio jurídico 
processual: parte I.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 247, p. 137-176, set. 2015. 

 
17. ______.  Controle de formação e controle de conteúdo do negócio jurídico processual: Parte III.  Revista de 

Processo, São Paulo, v. 40, n. 249, p. 141-172, nov. 2015. 

 
18. DINAMARCO, Candido Rangel.  O novo Código de Processo Civil brasileiro e a ordem processual civil 

vigente.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 247, p. 63-103, set. 2015. 

 
19. FINI, Raíssa Sampaio Ribeiro Peixoto; COELHO, Ana Paula Soncini.  Quem faz jus ao reembolso calculado 

com base em balanço especial?  ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 51, p. 688-687, 

dez. 2015. 
 

20. FÔNSECA, Vitor.  A Súmula 729 do STF e o CPC/2015.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 248, p. 

357-368, out. 2015. 



 
21. FRANCO, Marcelo Veiga.  Dimensão dinâmica do contraditório, fundamentação decisória e conotação ética do 

processo justo: breve reflexão sobre o art. 489, § 1.º, IV, do novo CPC.  Revista de Processo, São Paulo, v. 

40, n. 247, p. 105-136, set. 2015. 
 

22. GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa.  Ausência de anotação de carteira de trabalho e previdência social e 
competência criminal.  ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 45, p. 608-606, nov. 2015. 

 
23. ______.  Quando a lei desvirtua o Direito: caos legislativo e insegurança jurisprudencial.  ADV: Advocacia 

Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 52, p. 702-701, dez. 2015. 
 

24. GOMES JUNIOR, Luiz Manoel; FERREIRA, Jussara Suzi Assis Borges Nasser.  O segredo de justiça no novo 
Código de Processo Civil: análise das principais inovações.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 250, 

p. 133-146, dez. 2015. 
 

25. GRINOVER, Ada Pellegrini et al.  Conferência de Seoul 2014: constituição e processo.  Revista de Processo, 

São Paulo, v. 40, n. 250, p. 17-31, dez. 2015. 
 

26. GUADANHIN, Gustavo de Carvalho.  Serviço público de transporte ferroviário: devolução pelo concessionário 
de bens de valor histórico-cultural não utilizados.  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 175, p. 33-

46, set. 2015. 
 

27. HADDAD, Luiz Felipe da Silva, 1945-.  O triste quadro da segurança pública e o maniqueísmo ideológico 
lesivo.  Justiça e Cidadania, Rio de Janeiro, n. 183, p. 64-66, nov. 2015. 

 
28. HARADA, Kiyoshi.  Interrupção retroativa da prescrição tributária.  ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio 

de Janeiro, n. 51, p. 690-688, dez. 2015. 
 

29. ______.  Pedaladas fiscais ensejam impeachment?  ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, 

n. 44, p. 598-593, nov. 2015. 
 

30. LAMY, Eduardo de Avelar; LUIZ, Fernando Vieira.  Contra o aspecto prospectivo do precedente: uma crítica 
hermenêutica a Frederick Schauer.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 250, p. 383-402, dez. 2015. 

 
31. LEITE, Gisele.  Apontamentos sobre a tutela provisória do CPC/2015.  ADV: Advocacia Dinâmica - 

Informativo, Rio de Janeiro, n. 52, p. 706-702, dez. 2015. 
 

32. ______.  Considerações sobre o amicus curiae em face do NCPC.  ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, 

Rio de Janeiro, n. 50, p. 677-673, dez. 2015. 
 

33. ______.  Neovisão da ordem constitucional.  ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 44, p. 

593-589, nov. 2015. 
 

34. LIMA, Bernardo Silva de; ARAÚJO, Gabriela Expósito Miranda de.  " Porque tudo que é vivo, morre": 
comentários sobre o regime da estabilização dos efeitos da tutela provisória de urgência no novo CPC.  
Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 250, p. 167-187, dez. 2015. 

 
35. LIMA, João Emmanoel Cordeiro.  Intervenção de terceiros na ação civil pública ambiental de acordo com o 

atual Código de Processo Civil e os impactos do novo CPC.  Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo 

Horizonte, v. 14, n. 83, p. 34-56, set./out. 2015. 
 

36. MACEDO, Elaine Harzheim.  Prestação jurisdicional em sede de tutela antecedente: procedimento, 
estabilização da decisão e decurso do prazo de 2 (dois) anos.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 

250, p. 189-215, dez. 2015. 
 

37. MACEDO, Lucas Buril de.  Procedimento para cumprimento de decisão judicial e diferenciação baseada na 
eficácia.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 250, p. 149-164, dez. 2015. 

 
38. MAIA, Maurilio Casas.  Expressão e instrumento da democracia: sobre o Estado defensor e a EC 80/2014.  

ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 46, p. 620-619, nov. 2015. 

 
39. MARCÃO, Renato Flavio.  Absolvição sumária nos processos de competência do Tribunal do Júri.  ADV: 

Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 49, p. 659-657, dez. 2015. 
 

40. MARTINS, Ives Gandra da Silva.  Estímulos fiscais para o desenvolvimento econômico em projetos com 
impactos favoráveis à preservação e recuperação ambiental.  Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo 

Horizonte, v. 14, n. 83, p. 69-81, set./out. 2015. Parecer 
 

41. MATOS, Federico Nunes de.  O contrato administrativo como alternativa ao ato administrativo unilateral: breve 
análise jurídico-comparada.  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 175, p. 16-28, set. 2015. 

 
42. MELO, Luiz Carlos Figueira de; MELO, Luciana Franco de.  Parcelamento do solo urbano: da segurança 

jurídica à implantação dos loteamentos fechados.  Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 

14, n. 83, p. 57-67, set./out. 2015. 
 



43. MELO, Marco Aurélio Bezerra de.  Justa causa para legitimar a doação com cláusulas restritivas.  Justiça e 
Cidadania, Rio de Janeiro, n. 183, p. 56-58, nov. 2015. 

 
44. MINAMI, Marcos Youji.  Os doze trabalhos do Juiz Hércules: desafios da Magistratura brasileira no contexto 

da Lei 13.105/2015.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 250, p. 437-460, dez. 2015. 

 
45. MOREIRA, Romulo de Andrade.  A presunção de inocência e a progressão de regime: o equivocado 

entendimento do Supremo Tribunal Federal.  ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 48, p. 

645-644, dez. 2015. 
 

46. ______.  O novo enunciado da Súmula do Superior Tribunal de Justiça e a aplicação da pena.  ADV: 

Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 46, p. 618-617, nov. 2015. 
 

47. MOTHÉ, Claudia Brum.  Outubro rosa e novembro azul: os principais direitos do cidadão com câncer.  ADV: 

Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 47, p. 632-629, nov. 2015. 
 

48. MUKAI, Toshio.  Anotações à Portaria nº 910, de 7.4.2015.  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 

175, p. 77-80, set. 2015. 
 

49. ______. FEBRABAN institui normativo de criação e implementação de política de responsabilidade 
socioambiental.  Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 14, n. 83, p. 83-86, set./out. 2015. 

 
50. NASCIMENTO, Paulo Sergio Rangel do.  A redução da menor idade penal: avanço ou retrocesso social?  

Justiça e Cidadania, Rio de Janeiro, n. 181, p. 40-41, set. 2015. 

 
51. NOMURA, Rogério Hideaki.  A pretensa legalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da 

COFINS.  ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 50, p. 672-671, dez. 2015. 

 
52. OLIVEIRA, Antonio Flavio de.  Comentários e anotações ao Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União 

(art. 66).  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 175, p. 165, set. 2015. Legislação comentada 

 
53. ______.  Comentários e anotações ao Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União (art. 67).  Fórum 

Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 176, p. 149, out. 2015. Legislação comentada 

 
54. OLIVEIRA, Pedro Miranda de.  Apontamentos sobre o novíssimo sistema recursal.  Revista de Processo, 

São Paulo, v. 40, n. 250, p. 265-286, dez. 2015. 
 

55. ORTOLAN, Marcelo Augusto Biehl.  Reforma administrativa, infraestruturas e instrumentos de gestão 
interfederativa de serviços públicos.  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 175, p. 47-58, set. 

2015. 
 

56. PEIXOTO, Ravi de Medeiros.  O sistema de precedentes desenvolvido pelo CPC/2015: uma análise sobre a 
adaptabilidade da distinção (distinguishing) e da distinção inconsistente (inconsistent distinguishing).  Revista 
de Processo, São Paulo, v. 40, n. 248, p. 331-355, out. 2015. 

 
57. PINTO, Teresa Celina de Arruda Alvim; BUENO, Cassio Scarpinella.  Techniques coercitives civiles et mobilite 

humaine dans le droit processuel bresilien: avis pour une reflexion comparee.  Revista de Processo, São 

Paulo, v. 40, n. 248, p. 371-412, out. 2015. 
 

58. RIGUETTI, Gabriel Felipe Roqueto.  Processo e verdade: brevíssimas considerações sobre funções e 
conceitos.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 250, p. 61-90, dez. 2015. 

 
59. RODRIGUES, Raphael Silva; GUIMARÃES, Flávia Álvares.  A interpretação da falta grave no âmbito do 

processo administrativo disciplinar.  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 175, p. 66-76, set. 2015. 
 

60. SCHMITZ, Leonard Ziesemer.  Entre produzir provas e confirmar hipóteses: o risco do argumento da "busca 
da verdade real" na instrução e fundamentação das decisões.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 

250, p. 91-117, dez. 2015. 
 

61. SILVA, Diogo Bacha e.  Agravo interno como momento processual adequado para a distinção ou superação 
do precedente.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 250, p. 243-263, dez. 2015. 

 
62. SILVEIRA, Ana Cristina de Melo; GOMES JUNIOR, Luiz Manoel.  O novo Código de Processo Civil e algumas 

reflexões iniciais acerca das implicações na ação de improbidade administrativa.  Revista de Processo, São 

Paulo, v. 40, n. 250, p. 341-362, dez. 2015. 
 

63. SIMÃO, Peterson Barroso.  Jequitibá e justiça.  Justiça e Cidadania, Rio de Janeiro, n. 181, p. 42-43, set. 

2015. 
 

64. SOARES, Leonardo Oliveira.  Observações pontuais sobre o módulo cognitivo padrão na Lei 13.105/2015.  
Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 250, p. 119-132, dez. 2015. 

 
65. SOUZA, Victor Roberto Correa de.  O princípio da proteção da confiança e o novo Código de Processo Civil 

brasileiro.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 247, p. 197-227, set. 2015. 



 
66. TARUFFO, Michele.  Ideologie e teorie della giustizia civile.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 247, 

p. 49-60, set. 2015. 
 

67. TRICHES, Alexandre Schumacher.  Avanços da proteção da pessoa com deficiência no Brasil.  ADV: 

Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 47, p. 632, nov. 2015. 
 

68. WOLKART, Erik Navarro.  Novo Código de Processo Civil x sistema processual civil de nulidades: xeque-
mate?  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 250, p. 35-60, dez. 2015. 
 

 
SEMANA DE 11 A 15 DE ABRIL DE 2016 
 

1. BIJOS, Leila; ALMEIDA, Marcio José de Magalhães.  A globalização e a "lavagem" de dinheiro: medidas 
internacionais de combate ao delito e reflexos no Brasil.  Revista CEJ, Brasília, v. 19, n. 65, p. 84-96, jan./abr. 

2015. 
 

2. BONATO, Giovanni.  O filtro ao recurso de cassação no sistema jurídico italiano.  Revista de Processo, São 

Paulo, v. 40, n. 249, p. 249-274, nov. 2015. 
 

3. CAMBI, Eduardo Augusto Salomão.  Teoria das cargas probatórias dinâmicas (distribuição dinâmica do ônus 
da prova): exegese do art. 373, §§ 1.º e 2.º do NCPC.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 246, p. 85-

111, ago. 2015. 
 

4. ______; GALDURÓZ, Eduardo de Lima.  Função social da posse e ações possessórias: (releitura do art. 927, 
I, do CPC/1973 e perspectiva de interpretação para o art. 561, I, do NCPC).  Revista de Processo, São 

Paulo, v. 40, n. 247, p. 387-407, set. 2015. 
 

5. CÂNDIA, Eduardo Franco.  Embargos infringentes: oposição em face de acórdão que decidiu pela 
ilegitimidade da Defensoria Pública para ajuizar ação coletiva de consumo.  Revista de Processo, São Paulo, 

v. 40, n. 247, p. 507-538, set. 2015. Jurisprudência comentada 
 

6. CARNEIRO, Bernardo Lima Vasconcelos.  O controle jurisdicional das políticas públicas: possibilidades, 
limites e parâmetros.  Revista CEJ, Brasília, v. 19, n. 65, p. 15-31, jan./abr. 2015. 

 
7. CARVALHO, Sabrina Nasser de.  Decisões paradigmáticas e dever de fundamentação: técnica para a 

formação e aplicação dos precedentes judiciais.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 249, p. 421-448, 

nov. 2015. 
 

8. CAVACO, Bruno de Sá Barcelos.  O inquérito civil como instrumento efetivo e resolutivo na tutela dos 
interesses transindividuais: desjudicialização, contraditório e participação.  Revista de Processo, São Paulo, 

v. 40, n. 247, p. 321-351, set. 2015. 
 

9. CIANCI, Mirna.  A estabilização da tutela antecipada como forma de desaceleração do processo: (uma análise 
crítica).  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 247, p. 249-261, set. 2015. 

 
10. COPOLA, Gina.  As ações judiciais movidas contra o poder público pleiteando a correção de URV: prescrição.  

Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 176, p. 71-73, out. 2015. Parecer 

 
11. COSTA NETO, Jose Wellington Bezerra.  O novo Código de Processo Civil e o fortalecimento dos poderes 

judiciais.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 249, p. 81-116, nov. 2015. 

 
12. CUNHA, Marcelo Garcia da.  Notas comparativas entre o sistema adversarial norte-americano e o sistema 

inquisitorial: qual sistema está mais direcionado a fazer justiça?  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 

249, p. 451-468, nov. 2015. 
 

13. FARIA, Marcio Carvalho.  As funções das Cortes Superiores, os recursos excepcionais e a necessária revisão 
dos parâmetros interpretativos em relação à lealdade processual: (parte um).  Revista de Processo, São 

Paulo, v. 40, n. 247, p. 265-297, set. 2015. 
 

14. FILIPPO, Thiago Baldani Gomes de.  Precedentes judiciais e separação de poderes.  Revista de Processo, 

São Paulo, v. 40, n. 247, p. 423-448, set. 2015. 
 

15. GAGNO, Luciano Picoli.  O novo Código de Processo Civil e a inversão, ou distribuição dinâmica do ônus da 
prova.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 249, p. 117-139, nov. 2015. 

 
16. GAMA, Guilherme Calmon Nogueira da; CASTRO, Diana Loureiro Paiva de.  Proteção possessória no Código 

de Processo Civil: notas à luz da Lei 13.105/2015.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 249, p. 347-

375, nov. 2015. 
 

17. GONÇALVES, Marcelo Barbi.  Execução fiscal: um retrato da inoperância, o (bom) exemplo português e as 
alternativas viáveis.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 247, p. 452-471, set. 2015. 

 



18. GRINOVER, Ada Pellegrini.  Seoul Conference 2014: constitution and proceedings.  Revista de Processo, 

São Paulo, v. 40, n. 249, p. 19-29, nov. 2015. 
 

19. GUERRA, Evandro Martins; GUERRA, Gabriela de Moura e Castro.  O novo marco regulatório das 
organizações da sociedade civil.  Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 176, p. 48-53, out. 2015. 

 
20. GUSSOLI, Felipe Klein.  Presunção do periculum in mora na decretação de indisponibilidade de bens em ação 

de improbidade administrativa: para o inicio de uma crítica à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.  
Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 176, p. 54-62, out. 2015. 

 
21. LEONEL, Ricardo de Barros.  Ministério Público e despesas processuais no novo Código de Processo Civil.  

Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 249, p. 173-186, nov. 2015. 

 
22. LESSA, Guilherme Thofehrn.  Ausência de colaboração e evidência do Direito.  Revista de Processo, São 

Paulo, v. 40, n. 246, p. 147-169, ago. 2015. 
 

23. LIBARDONI, Carolina Uzeda.  Interesse recursal complexo e condicionado quanto às decisões interlocutórias 
não agraváveis no novo Código de Processo Civil: segundas impressões sobre a apelação autônoma do 
vencedor.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 249, p. 233-248, nov. 2015. 

 
24. LIMA, Edilson Vitorelli Diniz.  Tipologia dos litígios transindividuais I: um novo ponto de partida para a tutela 

coletiva.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 247, p. 353-384, set. 2015. 

 
25. LUZES, Cristiano Araújo.  Estrutura, motivo e motivação do ato administrativo: aproximações lógico-sintáticas.  

Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 15, n. 176, p. 31-47, out. 2015. 

 
26. MAGGIO, Marcelo Paulo.  A técnica de inversão do ônus da prova: perspectiva instrumentalista coletiva e 

individual.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 249, p. 297-323, nov. 2015. 

 
27. MARINONI, Luiz Guilherme Bittencourt.  O "problema" do incidente de resolução de demandas repetitivas e 

dos recursos extraordinário e especial repetitivos.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 249, p. 399-

419, nov. 2015. 
 

28. MARTINS, Ives Gandra da Silva; HERNANDEZ, Fernanda Guimarães; SOUZA, Fatima Fernandes Rodrigues 
de.  Alteração jurisprudencial do STF sobre não creditamento do IPI na entrada de insumos isentos não atinge 
a coisa julgada conformada nos termos de jurisprudência anterior.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 

247, p. 411-422, set. 2015. 
 

29. MEIRA, Danilo Christiano Antunes; RODRIGUES, Horácio Wanderlei.  Colisão e ponderação de normas na 
elaboração do novo Código de Processo Civil.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 246, p. 59-84, ago. 

2015. 
 

30. MEIRELES, Edilton.  Cooperação judiciária nacional.  Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 249, p. 59-

80, nov. 2015. 
 

31. ______.  Medidas sub-rogatórias, coercitivas, mandamentais e indutivas no Código de Processo Civil de 2015.  
Revista de Processo, São Paulo, v. 40, n. 247, p. 231-246, set. 2015. 

 
32. MOREIRA, Ana Carolina de Toledo; CARBONAR, Dante Olavo Frazon.  Avaria grossa: do Código Comercial 
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